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Resumo 
O objetivo deste trabalho foi identificar as características da produção científica nacional 
sobre transparência pública abrangendo o período de 2012-2025, através de uma revisão 
bibliométrica nas bases de dados Web of Science e Scopus. Os resultados da pesquisa 
encontraram 92 artigos publicados no período, com o pico da produção cientifica ocorrendo 
nos anos de 2018 e 2019. Ao todo, 238 autores publicaram artigos sobre transparência 
pública, na qual 222 autores (93,28%) publicaram apenas uma vez, o que evidencia a 
variedade de autores nas publicações, sinaliznado para pelo menos duas possibilidades: novos 
autores se formando com interesse na área ou autores com interesses diversos, os quais não 
estão inserindo o tema em suas agendas de pesquisa permanentes. Com relação à 
produtividade das instituições, foi possível identificar que 84 instituições diferentes 
participaram das pesquisas realizadas através de afiliações, verifica-se a concentração de 
instituições sediadas na Região Sudeste e Sul, o que já seria um resultado esperado 
considerando a concentração de programas de pós-graduaçaõ stricto sensu nas mesmas, bem 
como a maior quantidade de pesquisadores. Este estudo preenche uma lacuna no tema da 
transparência pública ao apresentar a quantidade de artigos publicados no período que 
abrange o início de vigência da Lei de Acesso à Informação em 2012 até o ano de 2025, além 
de apresentar outras características sobre a produção científica nacional. Os achados auxiliam 
gestores públicos e pesquisadores a identifarem lacunas de divulgação do tema, possibilitando 
a discussão do constante aprimoramento dos portais de transparência e o fortalecimento da 
governança municipal, podendo contribuir para que as exigências da Lei de Acesso à 
Informação sejam atendidas pelas instituições brasileiras. 
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1. INTRODUÇÃO 
A transparência pública é reconhecida como um fator necessário para a accountability 

democrática, e consequentemente, para o fortalecimento das instituições democráticas 
(Zuccolotto & Teixeira, 2014). No cenário nacional, a transparência pública é um tema 
recorrente na literatura acadêmica, e passou a receber maior destaque à medida que novas 
legislações foram sendo promulgadas, impondo maiores obrigações aos governos. Os marcos 
legais incluem: a Lei Complementar nº 101/2000 (Lei de Responsabilidade Fiscal – LRF); a 
Lei Complementar nº 131/2009 (Lei da Transparência); e a Lei nº 12.527/2011 (Lei de 
Acesso à Informação – LAI) (Coelho et al., 2018). 

A LAI, que garante o direito fundamental de acesso às informações públicas, entrou 
em vigência a partir de 2012. De acordo com Barcellos (2015), a LAI alinha o Brasil a um 
movimento internacional em que diversos países têm instituído legislações específicas sobre o 
acesso às informações públicas, com o objetivo de ampliar a transparência, fortalecer a 
participação democrática da sociedade e combater a corrupção.  

No contexto da produção científica nacional, diversos autores pesquisaram o nível de 
atendimento às exigências legais da LRF e LAI em Portais da Transparência, sendo 
identificado por Manoel et al. (2023) um crescimento no número de artigos publicados sobre 
o tema no período de 2012-2020. Nessa linha de pesquisa, Alves, Bispo e Ouro Filho (2024) 
destacam a predominância de estudos na esfera municipal, justificando o elevado número de 
trabalhos nessa unidade administrativa pela proximidade dos governos municipais com os 
cidadãos. 

O crescente interesse científico na transparência pública pode ser explicado, também, 
pela influência de dois fatores históricos: (1) o crescimento e a revolução das Tecnologias da 
Informação e Comunicação (TIC), que ampliaram as possibilidades de interação e 
participação da sociedade civil, assim como o acesso às informações públicas; e (2) o 
fortalecimento da Nova Administração Pública (NAP) como uma forma de organização e 
gestão governamental (Teles & Carvalho, 2024). 

De acordo com Teles e Carvalho (2024), os estudos mais recentes buscam investigar a 
relação da transparência com possíveis variáveis explicativas. Essa tendência também foi 
identificada por Cunha Filho (2018), para o autor, os estudos empíricos sobre fatores 
determinantes para a transparência representam a fase mais recente da literatura no tema. 

A bibliometria é um dos métodos mais utilizados para a análise da produção científica, 
principalmente para a obtenção de indicadores, sendo aplicada em diversas áreas de 
conhecimento (Marcuz Junior et al., 2020). Os estudos bibliométricos também podem ser 
conceituados como um ramo da ciência que, pela investigação das publicações científicas, 
objetiva descrever as principais características da literatura produzida acerca de um 
determinado tema. (Souza; Silva & Araújo, 2013). 

Na linha de pesquisa da transparência pública, estudos bibliométricos têm sido 
realizados por diferentes autores. Durante a elaboração desta pesquisa, identificou-se que 
poucos estudos bibliométricos sobre transparência pública analisaram o período posterior a 
2022, assim, o presente estudo pretende preencher essa lacuna. 

Diante desse contexto, formula-se o seguinte questionamento-problema que norteia 
este trabalho: “Quais são as características da produção científica de artigos sobre a temática 
da transparência pública após a instituição da Lei de Acesso à Informação?”. 

Este trabalho tem como objetivo geral identificar as características da produção 
científica nacional sobre transparência pública, abrangendo o período de 2012-2025, através 
de uma revisão bibliométrica nas bases de dados Web of Science e Scopus. Considera-se no 
marco temporal escolhido, o ano de 2012, na qual entrou em vigência a LAI. 

Ademais, o trabalho possui os seguintes objetivos específicos: 
a) Identificar o número de publicações por ano; 
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b) Mapear os autores, revistas e instituições mais produtivos no tema pesquisado; 
c) Apontar os artigos mais citados; 
d) Catalogar as áreas temáticas e os procedimentos metodológicos dos artigos; e 
e) Evidenciar as principais palavras-chaves. 

Este estudo tem como justificativa a relevância de estudos bibliométricos para mapear 
a produção científica sobre determinada temática, oferecendo informações que podem 
contribuir para a comunidade acadêmica e auxiliar na realização de pesquisas futuras em áreas 
relacionadas à administração pública. 

 
2. REVISÃO DE LITERATURA 
2.1 A Transparência Pública no Brasil 

A transparência pública pode ser definida como a provisão de informações de forma 
contínua aos stakeholders externos, possibilitando que as partes interessadas possam melhorar 
a sua compreensão sobre as ações do governo (Meijer, 2013; Porumbescu, 2015; Baldissera et 
al., 2018). Apesar da importância atribuída a transparência pública nos últimos anos, autores 
como Teles, Carvalho e Silva (2025) e Zuccolotto e Teixeira (2019) afirmam que seu conceito 
permanece com sentido fluido, e portanto, permanece a ausência de uma definição unificada. 

Paes, Lima e Santos (2023) argumentam que a transparência e a publicidade dos atos 
da administração pública ganharam destaque ao longo dos anos, devido às exigências da 
sociedade de maior participação e fiscalização na implantação, execução e controle das 
políticas públicas. Nesse contexto, os autores destacam que a transparência pode ser dividida 
em: transparência ativa, que remete às informações divulgadas por iniciativa própria dos entes 
federativos independente de solicitação anterior; e transparência passiva, que só é realizada 
por iniciativa do cidadão interessado através de requerimento. 

No ordenamento jurídico, a Constituição Federal (CF) de 1988 é considerado o grande 
salto para a transparência no Brasil (Zuccolotto & Teixeira, 2014). No entanto, Reis et al. 
(2024) destacam que no texto original da CF/88, o princípio da transparência era encontrado 
de forma implícita: 

A transparência somente passou a constar expressamente no texto constitucional 
com o advento da Emenda Constitucional nº 71/2012, ao dispor que o Sistema 
Nacional de Cultura, fundamentado na política nacional de cultura e nas diretrizes 
estabelecidas no Plano Nacional de Cultura, seria regido, entre outros princípios, 
pela “transparência e compartilhamento das informações” (Reis et al., 2024, p. 109). 
 

Ademais, Reis et al. (2024) ressalta que o art. 37 da CF/88 prevê, expressamente, a 
publicidade como princípio da administração pública direta e indireta dos Poderes da União, 
Estados, Distrito Federal e Municípios. Nesse contexto, de acordo com Sá (2014, p. 12): “há 
certo consenso na doutrina de que a publicidade é na verdade, um subprincípio da 
transparência administrativa, inerente a Estados Democráticos de Direito”. 

Em 2000, a Lei de Responsabilidade Fiscal (LRF) estabeleceu normas de finanças 
públicas voltadas para a responsabilidade na gestão fiscal dos entes federativos e de suas 
empresas estatais dependentes. A LRF, em seu art. 1°, §1°, dispõe que a responsabilidade na 
gestão fiscal implica na ação planejada e transparente, prevenindo riscos e corrigindo desvios 
capazes de afetar o equilíbrio das contas públicas (Brasil, 2000). 

A LRF, em seu art. 48, estabelece que: 
São instrumentos de transparência da gestão fiscal, aos quais será dada ampla 
divulgação, inclusive em meios eletrônicos de acesso público: os planos, orçamentos 
e leis de diretrizes orçamentárias; as prestações de contas e o respectivo parecer 
prévio; o Relatório Resumido da Execução Orçamentária e o Relatório de Gestão 
Fiscal; e as versões simplificadas desses documentos (Brasil, 2000). 

Dessa forma, a lei contribui para a transparência ativa e para o exercício do controle 
social (Paes; Lima; Santos, 2023). Ademais, os autores Brocco et al. (2018) e Brito, Bezerra 
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Filho e Santos (2024) vinculam a LRF ao conceito de accountability. Nesta lógica, a 
accountability está relacionada à responsabilidade dos gestores de prestar contas dos 
resultados de suas ações às partes interessadas. Assim, espera-se que os gestores prestem 
contas de sua atuação de forma voluntária, assumindo integralmente as consequências de seus 
atos e omissões (Oliveira; Flôres & Pinto, 2020). 

Em 2009, a Lei Complementar nº 131 também conhecida como Lei da Transparência, 
acrescentou dispositivos à LRF, detalhando os mecanismos de transparência da gestão fiscal 
(BRASIL, 2009). A lei representou um grande marco ao assegurar a disponibilização de 
informações pormenorizadas sobre a execução orçamentária e financeira em tempo real e em 
meios eletrônicos de acesso público (Brocco et al., 2018). Nesse contexto, Silva e Bruni 
(2019) ressaltam a importância fundamental de que as informações divulgadas sejam úteis aos 
cidadãos, bem como a funcionalidade correta dos portais eletrônicos.  

Em 2011, a Lei de Acesso à Informação (LAI) foi instituída, dispondo sobre os 
procedimentos a serem observados pela União, Estados, Distrito Federal e Municípios, com o 
fim de garantir o acesso a informações previsto na Constituição Federal. A LAI, em seu art. 
5º, estabelece que “É dever do Estado garantir o direito de acesso à informação, que será 
franqueada, mediante procedimentos objetivos e ágeis, de forma transparente, clara e em 
linguagem de fácil compreensão” (Brasil, 2011). 

A LAI representa uma mudança de paradigma na transparência pública, pois parte do 
princípio de que o acesso é regra e o sigilo a exceção. A partir desse princípio, qualquer 
cidadão que tiver interesse pode solicitar acesso às informações públicas, sendo a restrição 
admitida apenas quando houver previsão legal de sigilo aplicável (Brasil, 2024; Vieira; 
Bianchi & Kronbauer, 2017). 

Nesse contexto, de acordo com Paes, Lima e Santos (2023), os Portais da 
Transparência são os principais instrumentos utilizados pela administração pública para o 
cumprimento das exigências legais e para a garantia dos princípios da transparência ativa, ao 
divulgarem informações de interesse público à sociedade, além de contribuírem para a 
transparência passiva ao disponibilizarem meios para que os cidadãos solicitem informações 
de seu interesse. 

 
2.2 Estudos anteriores sobre a produção científica em Transparência Pública 

Nos últimos anos foram desenvolvidas diversas pesquisas bibliométricas em 
contabilidade e em áreas relacionadas à administração pública. Os achados de Fabre e 
Bonfante (2017) apontaram o tema "Accountability e transparência" como um dos mais 
frequentes em Contabilidade Pública. 

Em uma pesquisa bibliométrica de escala internacional, Baptista, Oliveira e Júnior 
(2023) analisaram a evolução das pesquisas cientificas sobre a transparência pública, durante 
o período de 1991-2021, utilizando a base de dados Web of Science (WoS). Os resultados 
encontraram um pico de publicações entre os anos de 2019 e 2020, enquanto no ano de 2021, 
houve uma diminuição nos estudos realizados sobre a temática, com os autores atribuindo a 
queda à pandemia de Covid-19. 

Manoel et al. (2023) realizaram uma pesquisa bibliométrica e sociométrica sobre a 
transparência pública em portais eletrônicos no contexto nacional, durante o período de 2010-
2022, utilizando cinco bases de dados diferentes. Os resultados identificaram que os anos 
mais prolíferos em publicações correspondem ao período de 2018-2022, com destaque para o 
ano de 2020. Com relação aos autores, identificou-se que o principal pesquisador manteve 
expressividade em relação aos demais considerando o número de publicações, apresentando 
também alto número de parcerias de publicações. 

Dentre os estudos bibliométricos mais recentes, Hermínio, Brito e Macêdo (2025) 
realizaram uma análise dos artigos nacionais publicados no período de 2016-2022, utilizando 
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o Portal de Periódicos da CAPES. A amostra da pesquisa foi composta por 27 estudos, os 
quais foram analisados nas dimensões bibliométrica, metodológica e substancial. A partir da 
análise substancial, os autores agruparam os artigos em cinco temas principais: portais de 
transparência; democracia e governança digital; informações disponibilizadas; ferramentas e 
mecanismos para transparência; e transparência interna, legislações e variáveis 
sociodemográficas. 

Teles e Carvalho (2024) realizaram uma revisão de escopo sobre a transparência em 
municípios brasileiros, considerando artigos publicados entre os anos de 1988 e 2023. Os 
resultados revelaram que a maioria dos estudos se concentra na transparência digital e ativa, 
principalmente em municípios localizados nas regiões Sul e Sudeste. Além disso, embora 
tenha ocorrido uma evolução na transparência, ainda prevalece um cenário majoritariamente 
opaco. 

 
3. METODOLOGIA 

A pesquisa classifica-se em relação à abordagem como quali-quantitativa. Em relação 
ao objetivo, classifica-se como descritiva, pois tem como propósito descrever as 
características de determinada população ou fenômeno. Com relação aos procedimentos, 
classifica-se como bibliográfica, pois foi desenvolvida com base em material já elaborado, 
constituído principalmente de artigos científicos (Gil, 2017). 

Para a análise dos artigos publicados sobre transparência pública, foi realizado um 
estudo bibliométrico. A bibliometria é uma técnica de medição da produção e disseminação 
do conhecimento cientifico, evidenciando os estágios de desenvolvimento da literatura, os 
procedimentos metodológicos utilizados, os principais temas abordados e outros achados 
importantes que servirão de auxílio a outras pesquisas (Fabre & Bonfante, 2017). 

Utilizou-se o software RStudio com o pacote Biblioshiny (Aria & Cuccurullo, 2017) e 
o software Microsoft Excel. O processo de pesquisa iniciou-se em novembro de 2025, com a 
coleta de dados secundários em duas bases de dados: Web of Science e Scopus. A escolha das 
bases de dados justifica-se pelo amplo reconhecimento internacional de ambas e por reunirem 
periódicos científicos de alto impacto, submetidos a rigorosos critérios de indexação. 

Como estratégia de busca, foram utilizados os termos “public transparency” e 
“government transparency” nos campos de “Título”, “Resumo” e “Palavras-chave”. Além 
disso, utilizou-se os seguintes filtros: (a) tipo de documentos: artigos; (b) país: Brasil; (c) 
Open Acess; (d) Ano de Publicação: 2012-2025; (e) Língua Portuguesa. Posteriormente, os 
resultados da busca foram exportados e transferidos para o Biblioshiny como arquivo BibTex. 

A amostra inicial é composta por 375 artigos, sendo 207 da Web of Science e 168 da 
Scopus. Essa amostra passou pelo processo de identificação, na qual removeu-se 65 artigos 
por critérios técnicos. Posteriormente, na etapa de seleção, realizou-se a leitura dos resumos, 
permitindo excluir os artigos que não possuem a transparência pública como objeto de estudo 
principal. A Figura 1 detalha cada etapa do processo de tratamento de dados. 
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Figura 1 – Fluxograma do tratamento de dados 

 
Fonte: Elaboração própria. 

A amostra final é composta por 92 artigos, assim, realizou-se a próxima etapa que 
analisou as seguintes características da produção científica: publicações por ano; revistas com 
mais publicações; autores com mais publicações; instituições com mais afiliações; regiões do 
brasil com mais artigos; artigos mais citados; áreas temáticas dos artigos; procedimentos 
metodológicos dos artigos; e palavras-chaves mais frequentes. 

A Tabela 1 evidencia o constructo da pesquisa, demonstrando como foram realizados 
os procedimentos para a análise das características mencionadas. 

Tabela 1 – Constructo da pesquisa 
Características Procedimentos 
Publicações por ano; 
Revistas com mais artigos; 
Autores com mais artigos; 
Instituições com mais afiliações; 

Para a análise dos itens citados utilizou-se o software Microsoft 
Excel para formatação dos dados disponíveis no arquivo BIBTEX 
exportado da base de dados, posteriormente utilizou-se o software 
Biblioshiny para quantificar e gerar os resultados.   

Regiões do Brasil com mais artigos Realizou-se a etapa após os resultados das instituições com mais 
afiliações, considerando a participação de instituições em artigos e 
pesquisando a sede das instituições. Para a análise, utilizou-se o 
software Microsoft Excel. 

Artigos mais citados Nessa etapa, pesquisando o título do artigo, utilizou-se o número de 
citações apresentadas pela plataforma Google Scholar. Para a 
análise, utilizou-se o software Microsoft Excel. Adicionalmente, 
será apresentado o total de citações por ano. 

Áreas temáticas Realizou-se a leitura dos resumos para identificar a principal área 
temática do artigo. Para a análise, adaptou-se as classificações 
utilizadas por Baldissera et al. (2018) e Hermínio, Brito e Macêdo 
(2025). Ademais, utilizou-se o software Microsoft Excel. 

Procedimentos metodológicos Realizou-se a leitura da introdução, resumo e do tópico de 
metodologia para identificar os objetivos, procedimentos e tipo de 
abordagem de cada artigo. Para a análise, utilizou-se o software 
Microsoft Excel. 

Palavras-chave mais frequentes Verificou-se as palavras-chave mais frequentes através do software 
Biblioshiny. 

Fonte: Elaboração própria. 
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O número de citações dos artigos foi obtido pela plataforma Google Scholar, em 
dezembro de 2025, sendo usado como um indicador de impacto acadêmico dos artigos.  

Com relação aos aspectos metodológicos, foi considerada a definição apresentada nos 
artigos, e para os casos que não houve menção, procedeu-se para a classificação pelo autor da 
pesquisa de acordo com o exposto por Gil (2017). 

 
4. ANÁLISE DE RESULTADOS 

Na Figura 2 é apresentada a quantidade de publicações por ano, a sua análise é 
importante, visto que permite observar a evolução da produção de pesquisas em transparência. 

Figura 2 – Publicações por ano 

 
Fonte: Dados da pesquisa. 

Na Figura 2 é possível observar o crescimento médio das pesquisas a partir de 2015, 
atingindo o pico nos anos de 2018 e 2019. A partir de 2021, houve uma queda acentuada no 
número de artigos publicados em relação ao pico. Com relação ao ano de 2025, ressalta-se 
que os resultados do ano ainda não estavam consolidados durante a realização da pesquisa, 
portanto, não se deve descartar a hipótese de o resultado final ser igual ou maior que o ano 
anterior. 

Tabela 2 – Revistas com mais publicações 
# Revista N° de artigos 

1 Revista de Administração Pública (RAP) 10 
2 Administração Pública e Gestão Social (APGS) 7 

Cadernos Gestão Pública e Cidadania (CGPS) 7 
3 Perspectivas em Ciência da Informação 6 
4 A&C - Revista de Direito Administrativo e Constitucional 5 

Encontros Bibli - Revista Eletrônica de Biblioteconomia e Ciência da Informação 5 
5 Em Questão 4 

Revista Ambiente Contábil 4 
6 Navus - Revista de Gestão e Tecnologia 3 

Revista Contabilidade e Controladoria (RCC) 3 
7 AtoZ: Novas Práticas em Informação e Conhecimento 2 

Contabilidade Gestão e Governança (CGG) 2 
HOLOS 2 
Meta: Avaliação 2 
Revista de Contabilidade e Organizações (RCO) 2 
Revista de Gestão e Secretariado (GESEC) 2 
Revista Ibero-Americana de Ciência da Informação (RICI) 2 

– Demais Revistas 24 
Fonte: Dados da pesquisa. 
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A Tabela 2 apresenta as revistas com 2 ou mais artigos publicados no período 
analisado. Ao todo, 41 revistas diferentes publicaram ao menos um artigo sobre a temática 
pesquisada. Desse número, 24 revistas (58,54%) publicaram apenas um artigo no período. 
Destacam-se no número de publicações a Revista de Administração Pública (RAP), 
Administração Pública e Gestão Social (APGS) e Cadernos Gestão Pública e Cidadania 
(CGPS). 

Tabela 3 – Autores com mais artigos 
# Autor(a) Nº de artigos 
1 Aquino, André Carlos Busanelli De 4 

Gama, Janyluce Rezende 4 
Teixeira, Marco Antonio Carvalho 4 

2 Dias, Lidiane Nazaré Da Silva 3 
Rosa, Fabricia Silva Da 3 

3 Albano, Claudio Sonaglio 2 
Baldissera, Juliano Francisco 2 
Fujita, Mariângela Spotti Lopes 2 
Gama, Merabe Carvalho Ferreira Da 2 
Limberger, Têmis 2 
Mattos, Carlos André Corrêa De 2 
Michener, Gregory 2 
Oliveira, Marcelo Fernandes De 2 
Precinotto, André 2 
Rodrigues, Georgete Medleg 2 
Rodrigues, Karina Furtado 2 
Zuccolotto, Robson 2 

Fonte: Dados da pesquisa. 
A Tabela 3 evidencia os autores mais prolíferos no período analisado. No total, 238 

autores publicaram artigos sobre transparência pública. Deste número, 3 autores publicaram 4 
artigos, 2 autores publicaram 3, 12 autores publicaram 2 artigos, enquanto os 222 autores 
restantes (93,28%) publicaram apenas uma vez, o que evidencia a variedade de autores nas 
publicações. 

A Tabela 4 tem como propósito evidenciar as instituições mais produtivas na área 
temática pesquisa, para isso, apresenta três indicadores: o número de artigos, que mede a 
participação de uma instituição em diferentes artigos; o número de autores correspondentes; e 
o número de afiliações considerando todos os autores. Ademais, a tabela está organizada de 
forma decrescente pelo número de afiliações. 

Tabela 4 – Instituições com mais afiliações 
# Instituição Nº de 

Artigos 
Nº de 

Autores 
Corresp. 

Nº de 
Afiliações 

1 Universidade Federal de Santa Catarina (UFSC) 6 5 18 
2 Universidade Federal do Espírito Santo (UFES) 8 7 14 
3 Fundação Getúlio Vargas (FGV) 7 3 13 
4 Universidade de São Paulo (USP) 7 3 11 
5 Universidade do Estado de Santa Catarina (UDESC) 3 2 10 
6 Universidade Federal Fluminense (UFF) 4 2 9 
7 Universidade Federal da Paraíba (UFPB) 3 2 8 

Universidade Federal de Pernambuco (UFPE) 4 1 8 
Universidade Federal de Santa Maria (UFSM) 4 3 8 

8 Universidade de Brasília (UnB) 4 1 7 
Universidade Estadual Paulista “Júlio de Mesquita Filho” 
(Unesp) 

3 3 7 

Universidade Federal do Pará (UFPA) 6 2 7 
9 Pontifícia Universidade Católica do Rio Grande do Sul 

(PUCRS) 
2 2 6 
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Universidade Federal de Goiás (UFG) 3 2 6 
10 Universidade Federal de Uberlândia (UFU) 3 2 5 

Universidade Federal de Viçosa (UFV) 3 2 5 
Universidade Federal do Rio de Janeiro (UFRJ) 3 1 5 

Fonte: Dados da pesquisa. 
A Tabela 4 evidencia as instituições que alcançaram a partir de 5 afiliações na amostra 

final. No total, 84 instituições diferentes deram suporte às pesquisas realizadas. Destacam-se 
no número de afiliações: a Universidade Federal de Santa Catarina (UFSC); a Universidade 
Federal do Espírito Santo (UFES); e a Fundação Getúlio Vargas (FGV). Adicionalmente, o 
Gráfico 2 apresenta as Regiões do Brasil com mais participações em diferentes artigos, 
considerando a sede das instituições.  

Figura 3 – Regiões do Brasil com mais artigos 
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Fonte: Dados da pesquisa. 
 

A partir do exposto no Figura 3, identifica-se que as instituições estão concentradas 
majoritariamente na Região Sudeste e Sul, o que reforça a centralização da produção 
científica nacional nessas regiões, justificada provalvemente pela maior quantidades de 
programa de pós-graduação stricto sensu, bem como pela concentração do maior número de 
pesquisadores da área. Além disso, 3 instituições internacionais participaram de pesquisas 
sobre transparência pública, o que demonstra, ainda que em menor escala, o interesse 
acadêmico internacional nessa área. 

Dentre os 92 artigos selecionados, é possível verificar no Figura 4 a evolução das 
citações ao longo dos anos. 
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Figura 4 – Total de citações por ano 
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Fonte: Elaboração própria, a partir de dados do Google Schoolar. 

A partir da Figura 4, é possível observar que o pico no número de citações em 2018 
coincide com o pico de publicações no mesmo ano. Entretanto, apesar dos anos seguintes 
também apresentarem alto número de publicações, ocorre uma queda no número de citações 
anuais. Com relação ao ano que apresentou maior média de citações, este foi o ano de 2015 
com média de 60,3 por artigo. De acordo com Thelwall e Sud (2022), os artigos acumulam 
citações ao longo do tempo, portanto, já era esperado que os artigos mais antigos tivessem, 
em média, mais citações do que os mais recentes.  

No que se refere à quantidade de citações por artigo, a Tabela 5 apresenta os 10 artigos 
mais citados. 

Tabela 5 – Artigos mais citados 
# Título do artigo Autor(es) Ano Cit. 
1 Transparência no setor público: uma análise dos relatórios de 

gestão anuais de entidades públicas federais no ano de 2010 
Bairral, M.A.C.;  
Silva, A.H.C.; 
Alves, F.J.S. 

2015 202 

2 Restos a pagar e a perda da credibilidade orçamentária Aquino, A.C.B.; 
Azevedo, R.R. 

2017 107 

3 A Transparência como Espetáculo: uma análise dos portais de 
transparência de estados brasileiros 

Abdala, P.R.Z.; 
Torres, C.M.S.O. 

2016 88 

4 Gestão da informação pública: um estudo sobre o Portal 
Transparência Goiás 

Campos, R.;  
Paiva, D.; 
Gomes, S. 

2013 80 

5 Transparência e acesso à informação: um estudo da demanda 
por informações contábeis nas universidades federais 
brasileiras 

Gama, J.R.; 
Rodrigues, G.M. 

2016 63 

6 Transparência governamental nos estados e grandes municípios 
brasileiros: uma “dança dos sete véus” incompleta? 

Coelho, T.R.;  
Silva, T.A.B.; 
Cunha, M.A.; 
Teixeira, M.A.C. 

2018 62 

7 Transparência da gestão pública municipal: fatores explicativos 
do nível de transparência dos municípios de médio e grande 
porte do Rio Grande do Sul 

Brocco, C.;  
Grando, T.;  
Martins,V.Q.; 
Brunozi Junior, A.C.; 
Correa S. 

2018 49 

8 Influência dos aspectos socioeconômicos, financeiro-
orçamentários e político-eleitorais na transparência dos 
governos locais 

Baldissera, J.F.; 
Dall’asta, D.; 
Casagrande, L.F.; 

2020 47 
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Oliveira, A.M.B. 
9 Características explicativas do nível de transparência na 

administração pública municipal 
Bernardo, J.S.; 
Reis, A.O.; 
Sediyama, G.A.S. 

2017 40 

10 Barreiras para a Ampliação de Transparência na Administração 
Pública Brasileira: Questões Estruturais e Culturais ou Falta de 
Estratégia e Governança? 

Luciano, E.M.; 
Wiedenhoft, G.; 
Santos, F.P. 

2018 39 

Fonte: Elaboração própria a partir de dados do Google Schoolar. 
Verifica-se, na Tabela 5, que a maioria dos artigos mais citados pertencem a década de 

2010, com apenas um pertencendo à década de 2020, o que era esperado considerando o 
maior tempo de publicação. O artigo “Transparência no setor público: uma análise dos 
relatórios de gestão anuais de entidades públicas federais no ano de 2010”, dos autores 
Bairral, Silva e Alves (2015), obteve 202 citações e foi o artigo mais citado da amostra. O 
artigo analisou o nível de transparência nos relatórios de gestão anuais de entidades públicas 
federais e os incentivos (político, institucional, governamental, social e financeiro) que podem 
afetar a divulgação da informação pública. Os resultados apontaram um baixo nível de 
transparência nos relatórios de gestão, deficiências na divulgação obrigatória e baixa 
aderência às práticas de evidenciação voluntária.  

A Tabela 6 apresenta as principais áreas temáticas dos artigos da amostra, a partir de 
adaptação das classificações de Baldissera et al. (2018) e Hermínio, Brito e Macêdo (2025). 

Tabela 6 – Principais áreas temáticas 
# Tema do artigo 2012-2015 2016-2020 2021-2025 Total 
1 Portais da Transparência 2 18 7 27 
2 Transparência de Organizações Públicas 1 5 4 10 
3 Transparência e Variáveis Explicativas  7 2 9 
4 Democracia e Governança Digital 1 5 2 8 
5 Governo Aberto 1 3 3 7 

Lei de Acesso à Informação  5 2 7 
6 Informações Disponibilizadas  2 4 6 
7 Ferramentas e Mecanismos para Transparência  2 3 5 
8 Regulação e Transparência 1 3  4 

Tecnologias da Informação e Comunicação  4  4 
Transparência Fiscal  1 3 4 

9 Transparência Interna   1 1 
– Total 6 55 31 92 
Fonte: Dados da pesquisa. 

A partir do exposto na Tabela 6, verifica-se que as áreas temáticas mais pesquisadas 
são: Portais da Transparência; Transparência de Organizações Públicas; e Transparência e 
Variáveis Explicativas. Ademais, observa-se uma diminuição de artigos sobre Portais da 
Transparência no período de 2021-2025. Nesse período o interesse em outras áreas temáticas 
manteve-se relativamente estável. 

A relevância de pesquisas nacionais sobre Portais da Transparência também foi 
observada por Hermínio, Brito e Macêdo (2025). O segundo tema de maior discussão é a 
Transparência das Organizações Públicas, o que pode ser justificado pela relevância desse 
assunto para a atuação governamental, bem como por seu papel no fortalecimento da relação 
entre os gestores públicos e as partes interessadas externas (Baldissera et al., 2018). 

A Tabela 7 apresenta as classificações dos aspectos metodológicos das pesquisas da 
amostra, com relação aos objetivos, abordagens e procedimentos.
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Tabela 7 – Procedimentos metodológicos das pesquisas 
# Metodologia N° de artigos 
Quanto ao objetivo 
1 Descritiva 38 
2 Exploratória 29 
3 Explicativa 12 
4 Descritiva e Exploratória 10 
5 Descritiva e Explicativa 3 
Quanto à abordagem 
1 Qualitativa 46 
2 Quantitativa 29 
3 Quali-Quantitativa 17 
Quanto ao procedimento 
1 Documental 32 
2 Documental e Bibliográfica 20 
3 Pesquisa de Campo 11 
4 Bibliográfica 8 
5 Estudo de Caso 7 
6 Documental e Pesquisa de Campo 5 
7 Levantamento Survey 4 
8 Estudo de Múltiplos Casos 3 
9 Pesquisa Ex-Post Facto 2 

Fonte: Dados da pesquisa. 
A partir da Tabela 7, é possível identificar que os objetivos de pesquisa mais comuns 

são descritivos e exploratórios. Com relação às abordagens, destaca-se a abordagem 
qualitativa que representa metade da amostra. Quanto aos procedimentos, verifica-se a 
variedade de procedimentos adotados, com destaque para a pesquisa documental, que também 
é observada em combinações com outros procedimentos. 

Por último, a Figura 5 demonstra as palavras-chaves mais frequentes através da 
Wordcloud. Decidiu-se pela manutenção das palavras-chave em língua inglesa, considerando 
que as bases de dados consultadas são internacionais e utilizam o inglês como língua padrão. 

Figura 5 – Wordcloud 

 
Fonte: Elaboração própria a partir do software Biblioshiny. 
 

Na Wordcloud, quanto maior o tamanho da fonte, maior a frequência da palavra-
chave. Destacam-se as seguintes palavras-chaves: transparência, accountability, transparência 
pública e acesso à informação, municípios e administração pública. A partir dos resultados, 
observa-se que as características das principais palavras-chave incluem: semelhança 
conceitual (transparência, transparência pública e acesso à informação); enfoque de pesquisa 
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(municípios e administração pública); e o conceito de accountability, que é comumente 
observado por diversos autores como uma importante ferramenta para consolidação da 
transparência. 

 
5. CONSIDERAÇÕES FINAIS 

A análise dos artigos selecionados permitiu atingir o objetivo proposto de identificar 
as características da produção científica nacional sobre transparência pública, abrangendo o 
período de 2012-2025, considerando no marco temporal escolhido, o ano de 2012, na qual 
entrou em vigência a Lei de Acesso à Informação.   

Foram incluídos 92 artigos na revisão bibliométrica, a partir das bases de dados Web 
of Science e Scopus, na qual identificou-se o pico da produção nos anos de 2018 e 2019. Ao 
todo, 41 revistas diferentes publicaram sobre a temática pesquisada, na qual destacam-se no 
número de publicações: a Revista de Administração Pública (RAP); Administração Pública e 
Gestão Social (APGS); e Cadernos Gestão Pública e Cidadania (CGPS). Com relação às 
autorias, 238 autores publicaram artigos sobre transparência pública. Deste número, 222 
autores (93,28%) publicaram apenas uma vez, o que evidencia a variedade de autores nas 
publicações. 

Ao todo, 84 instituições diferentes participaram das pesquisas realizadas através de 
afiliações. Destacam-se no número de afiliações: a Universidade Federal de Santa Catarina 
(UFSC); a Universidade Federal do Espírito Santo (UFES); e Fundação Getúlio Vargas 
(FGV). Identificou-se também que as principais instituições estão concentradas na Região 
Sudeste e Sul. 

Acerca dos principais procedimentos metodológicos utilizados, é possível identificar 
que os objetivos de pesquisa mais comuns são descritivos e exploratórios. Com relação às 
abordagens, destaca-se a abordagem qualitativa. Quanto aos procedimentos, verifica-se a 
variedade de procedimentos adotados, com destaque para a pesquisa documental, que também 
é observada em combinações com outros procedimentos. A frequência de pesquisas 
documentais relaciona-se principalmente com o estudo de portais da transparência e suas 
informações disponibilizadas. 

Este estudo preenche uma lacuna no tema da transparência pública ao apresentar a 
quantidade de artigos publicados no período que abrange o início de vigência da Lei de 
Acesso à Informação em 2012 até o ano de 2025. Além de apresentar os principais autores, 
periódicos e instituições, o número de citações por ano, os artigos mais citados e os 
procedimentos metodológicos mais utilizados. A pesquisa restringe-se a analisar as 
características da amostra composta por duas bases de dados, o que limita a análise da 
produção às publicações indexadas nas bases de dados escolhidas, não representando os 
artigos fora desse critério. 

Identificou-se que a produção aumentou no período que sucede a promulgação da 
LAI, o que está de acordo com os achados de outros autores como Manoel et al. (2023). 
Como principal contribuição da pesquisa, observou-se que os últimos 5 anos (2021-2025) 
apresentaram a média do número de publicações aproximada à média de publicações de 2015-
2017, que corresponde ao período que antecede o pico da produção científica. Dessa forma, é 
possível afirmar que após o pico na produção de artigos no tema, a produção estabilizou-se 
em níveis semelhantes aos anos de 2015-2017. Essa tendência, no entanto, ainda precisa ser 
explorada em outras pesquisas utilizando outras bases de dados para ser confirmada.  

Como sugestão para pesquisas futuras, está a realização de novos estudos 
bibliométricos utilizando a metodologia e o constructo de pesquisa utilizados no presente 
estudo. Além disso, a realização de revisão sistêmica sobre o tema, o que permitirá maiores 
detalhes dos debates sobre a transparência pública. 
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